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1. Introdução 

A Arqueologia brasileira ainda é bastante desconhecida no país e no exterior e, mesmo no 
mundo acadêmico, ela é, provavelmente, percebida como uma disciplina auxiliar, ligada ao 
passado mais remoto. Para as pessoas comuns, a Arqueologia, se significa alguma coisa, é uma 
prática aventureira que deve ser levada a cabo no Egito ou em qualquer outro lugar, mas nâo no 
Brasil, já que nos faltam pirâmides e outras ruínas interessantes. A Arqueologia pré-histórica, no 
que diz respeito aos nativos americanos, é comumente desprezada como uma desnecessária 
procura por índios bárbaros e incivilizados. A única exceção é o caso da atenção despertada na 
mídia e, como efeito colateral, na população, pelos mais antigos vestígios humanos descobertos 
no país. Entretanto, mesmo neste caso o interesse nâo está diretamente relacionado com o 
testemunho arqueológico ou com a pesquisa de campo, mas com a possível primazia do Brasil a 
este respeito. Na academia, por seu lado, a Arqueologia é ainda considerada como uma auxiliar 
da História: ela pode prover ilustrações incidentais de fatos conhecidos desde documentos 
contemporâneos nos períodos históricos e coletar artefatos pré-históricos. Em ambos os casos, 
contudo, a anáiise deve ser deixada para historiadores ou antropólogos. 

O primeiro objetivo deste ensaio é discutir como a história da Arqueologia no Brasil explica a 
maneira pela qual ela é entendida pelas pessoas comuns e pelos estudiosos no Brasil e no 
exterior. O único caminho para entender o desenvolvimento da Arqueologia no Brasil é estudar 
as relações entre a sociedade e suas mudanças e a prática científica. Ainda que existam alguns 
estudos da história desta matéria no país (Mendonça 1991), não existe um estudo específico das 
relações entre as mudanças sociais e políticas e as resultantes transformações na Arqueologia. 
Portanto, o primeiro objetivo deste artigo é fornecer uma interpretação social da Arqueologia 
brasileira. Embora existam agora milhares de papers jà publicados sobre o trabalho de campo 
arqueológico (cf. Prous 1991:577), a maioria esmagadora dos trabalhos é meramente descritiva. 
Isto é explicado pela história do país e da disciplina e pelo establishment arqueológico 
controlando íargamente a matéria no Brasil. Escolhi três assuntos como exemplos 
representativos da Arqueologia pré-histórica brasileira e suas características: a antigüidade do 
homem no Brasil, a abordagem ecológica e seus recentes desafios e os estudos da arte 
rupestre. Duas abordagens incomuns são usadas como exemplos de como a Arqueologia vem 
se desenvolvendo em relação aos períodos históricos e suas aplicações em educação. 
Finalmente, há um esquema de tendências teóricas e concluo avaliando as perspectivas da 
Arqueologia no Brasil. 
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2. História da Arqueologia no Brasil 

a. Período Colonial (1500-1822) 

Existem poucas referências nas fontes coloniais a sítios arqueológicos, ainda que Fernão 
Cardim (1925) se refira a montes de conchas, conhecidos no Brasil pelo seu nome tupi 
"sambaquis", e os soldados de Feliciano Coelho, já em 1598, mencionem inscrições em rochas 
(Prous 1992:5). Entretanto, viajantes e escritores como Yves d'Euvreux (1985), Gabriel Soares 
(1944), Carvajai (1942), Padre Anchieta (1988), André Thevet (1944), Jean de Léry (1942) e 
Hans Staden (1930), juntos com outros, descrevem os habitantes nativos e sua cultura, 
fornecendo dados sobre a cultura material indígena. Graças a estas fontes, é possível estudar 
assentamentos nativos, dando conta, integralmente, das evidências históricas relativas à área da 
Bacia Amazônica Oriental (Porro 1992; Renard-Casevitz 1922; Taylor 1922; Erikson 1922; 
Wright 1922), da Região Norte da Amazônia (Farage et Santilli 1922; Menéndez 1992; Amoroso 
1922), da área Sul da Amazônia (Perrone-Moisés 1992; Franchetto 1922; Lopes da Silva 1992), 
do Nordeste (Paraíso 1922; Dantas, Sampaio et Carvalho 1922). do Sudeste (Carvalho 1992), 
do Sul (Monteiro 1992; Kern 1982) ou de todo o país (Fausto 1992). As evidências obtidas 
destes documentos compõem-se de descrições escritas, bem como de desenhos e pinturas, que 
são realmente úteis em termos da análise das evidências materiais. Os desenhos de Hans 
Staden são, talvez, o melhor exemplo daquelas primeiras evidências, mas para seu uso nós 
precisamos estar conscientes das idéias pré-concebidas daqueles antigos autores. 
Recentemente, Fleischmann e Assunção (1991) estudaram estes documentos e enfatizaram que 
eles estavam não descrevendo mas interpretando os costumes nativos de acordo, não apenas 
com sua própria ideologia, mas, também, com os seus interesses. Isto significa que as fontes 
coloniais, a iconografia e igualmente os documentos escritos, além de sua utilidade real, podem 
ser interpretados no seu contexto social. Eles são eminentemente preconceituosos contra os 
nativos americanos, africanos e também europeus pobres e, portanto, eles precisam ser 
estudados cuidadosamente pelos arqueólogos. 

b. O Império Brasileiro (1822-1889) 

Peter Wilhelm Lund, nascido em Copenhague em 1801, é considerado o primeiro estudioso 
que tratou da Pré-História brasileira. Chegou ao Brasil em 1825, permanecendo por três anos e 
voltando em 1833. Lund estabeleceu um laboratório paleontológico numa pequena cidade da 
Província de Minas Gerais, Lagoa Santa, onde encontrou fósseis humanos e animais 
(Mattos, s.d.). O imperador D. Pedro II, educado sob a influência clássica do Bildungsideal 
alemão, o slogan do alies wissen, alies tun, foi em pessoa a Lagoa Santa para visitar o estudioso 
dinamarquês. Nos anos de 1834 a 1844 Lund examinou umas oitocentas cavernas e encontrou 
fósseis de milhares de anos. Ele coletou material e estudou uma variedade de fauna extinta. Ele 
esteve no lago Sumidouro, onde encontrou ossos humanos associados a animais extintos. 
Paleontólogos que seguiam Cuvier, como seu aluno Lund, consideravam que tinha havido um 
dilúvio universal bíblico e a associação de restos humanos com animais extintos exigia que o 
homem tivesse vivido, no Novo Mundo, antes do Dilúvio. Isto mostra que Lund não estava tão 
seguro da teoria de Curvier sobre o Dilúvio Universal e de sua aplicação às Américas. 
Entretanto, Lund era um cristão convicto e ele escolheu não desafiar as idéias correntes, 
preferindo ao invés Isolar-se e evitar atitudes controversas. Lund, como um líder pioneiro, é um 
bom exemplo das tensões provenientes do trabalho científico-arqueológico no Brasil: dogma e 
crenças estabelecidas, quando desafiadas pela evidência, tenderam a prevalecer e a forçar as 
pessoas a obedecer (cf. abaixo "a abordagem ecológica" para outro exemplo das tensões 
surgidas de dados que subvertem os modelos interpretativos vigentes). 

Ao mesmo tempo, o Museu Nacional, graças a Charles Wiener (1876), iniciou pioneiramente 
os estudos de material lítico, enquanto o canadense Charles Friedrich Hartt (1871; 1872; 1874; 
1876; 1885) chegou à Bacia Amazônica, região estudada também por Ferreira Penna (1876) e 
Barbosa Rodrigues (1876; 1892). KarI Rath (1871) estudou os montes de conchas (sambaquis) e 
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O estudioso alemão Fritz Mueller foi admitido no Museu Nacional como pesquisador de material 
natural e humano. Todas estas atividades eram devedoras do caráter lluminista da corte real 
brasileira. Durante toda a segunda metade do século dezenove, graças a D. Pedro II e sua visão 
européia, havia uma responsabilidade oficial em diferentes campos, tal como Paleontologia e 
Etnologia. Ladislau Neto (1876; 1885; 1885) como diretor do Museu Nacional foi, talvez, o 
primeiro brasileiro a estudar explicitamente e escrever sobre Arqueologia enquanto tal. Neto 
pesquisou americanos nativos e estava realmente em contato com modelos acadêmicos 
internacionais. Sua troca de correspondência com o estudioso francês Ernst Renan é um bom 
exemplo da excelente comunicação entre estes primeiros cientistas brasileiros. Está claro que 
desde seus primórdios a Arqueologia no Brasil estava ligada a influências estrangeiras e 
patrocínio do Estado. 

c. A Primeira República (1889-1920) 

O primeiro período republicano continuaria a ser dominado por pessoas ligadas a museus. 
Graças à crescente importância do Estado de São Paulo na Federação e, também, como 
resultado da sua hegemonia econômica, houve uma substituição, no país, da Corte no Rio de 
Janeiro pela nova elite paulista. Isto explica o papel que o Museu Paulista exerceu no seu 
campo desde o início do século. Havia, pessoas estudando em outros lugares, como o suíço 
Emílio Goeldi (1897-98; 1900), que explorou a Bacia Amazônica a partir do seu posto no Museu 
do Pará (hoje "Museu Paraense Emílio Goeldi"); ou Alberto Loefgren (1893; 1903), que estudou 
montes de conchas em São Paulo e Rio de Janeiro, assim como Ricardo Krone (1902; 1909; 
1910; 1914; 1918). Entretanto, foi em São Paulo que aconteceram as atividades mais 
permanentes. O estudioso alemão Hermann von lhering (1895; 1902; 1904; 1907; 1911) tornou- 
se diretor do Museu Paulista em 1895, cargo em que permaneceu até 1916, quando foi demitido 
por razões políticas (Losano 1992:99). Embora lhering fosse um racista, ainda que tenha 
defendido o extermínio dos índios nativos no Brasil, e a despeito do fato dele ter-se oposto à 
idéia de que montes de conchas eram evidência de assentamentos humanos pré-históricos, ele 
poderia ser considerado como o primeiro ideólogo conservador da Arqueologia brasileira. É 
interessante notar que ele estava ao mesmo tempo fora de sintonia com a pesquisa moderna da 
Europa e que era politicamente reacionário. O establishment do conservadorismo nascido nos 
anos 60 (cf. item 'T abaixo), poderia ser considerado herdeiro desta visão. Teodoro Sampaio 
(1916; 1918; 1922) foi, talvez, o melhor exemplo desta geração de estudiosos pioneiros, nenhum 
dos quais arqueólogo profissional: ele produziu um ensaio geral sobre "Arqueologia Brasileira" 
(1922) e era alguém que acreditava sinceramente que marcas nas rochas poderiam ser 
interpretadas como escrita hieroglífica. 

d. Os anos de 1920 a 1940 

Ocorreram algumas importantes mudanças no Brasil neste período, particularmente em 
termos de convulsão política, social e cultural. Rebeliões, revoluções e ditaduras andaram passo 
a passo com transformações culturais. Modernismo e idéias tardias, fascista e comunista, 
levaram à emergência do povo no discurso intelectual. Os intelectuais vinham agora ao encontro 
dos interesses populares e as massas eram o objeto do discurso intelectual e, ainda, o público 
principal deste discurso. A fundação da primeira universidade do Brasil, no início dos anos 30, a 
Universidade de São Paulo (USP) foi resultado direto desta nova situação. Como um efeito 
colateral, a Arqueologia começou a levar o público em consideração e tentou, pela primeira, vez 
levar a cabo uma análise taxonômica científica. 

Este período testemunhou então dois novos desenvolvimentos: o estudo das coleções de 
artefatos e a publicação de manuais. Anibal Mattos continuou a tradição dos primeiros períodos 
mas produziu manuais escolares, especialmente sobre material proveniente do estado de Minas 
Gerais. O Guia de Pré-história Brasileira de Anibal Mattos (1938) é ainda digno de ser lido. 
particularmente sua avaliação introdutória das disputas entre diferentes profissionais. Angyone 
Costa (1934; 1935; 1936) produziu a primeira introdução à Arqueologia e Pré-História brasileiras. 
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Frederico Barata (1944; 1950; 1952) escreveu a primeira introdução a arte_ pre-historica do 
Lasil O argentino Antônio Serrano (1937; 1938; 1940; 1946) estudou as coleçoes brasileiras de 
artefatos e então estabeleceu um novo campo na Arqueologia brasileira. Todo este Periodo 
anterior à introdução da Arqueologia no mundo académico do Brasil (isto e, antes dos anos 50) e 
comumente desprezada pelos estudiosos da História da Arqueologia Brasilei^ra. Entretanto, a 
publicação dos primeiros manuais e o inicio dos estudos de coleção nao deveriam ser 
LbestiLdos, considerando-se que a Arqueologia no Brasil continua vagarosamente atrás de 
alguns outros paises da América Latina nestas áreas. O que significa que este período de 
formação deveria ser reinterpretado como um importante marco delimitador^Se existiu, depois^ 
uma carência de manuais e de estudos de coleção, notavelmente apos 1964, as razões não 
devem ser procuradas no periodo dos anos de 1920 a 1950, mas antes no arrocho militar ao 
mundo acadêmico nos anos de 1960 a 1970. 

e. O inicio da pesquisa universitária (1950 a 1964) 

Depois da Segunda Guerra Mundial o Brasil viveu seu maior periodo democrático. A 
participação de soldados brasileiros na luta dos aliados contra o fascismo na Europa 0942-1945) 
estabeleceu a base para a derrubada da ditadura no Brasil (1937-1945). A democracia significou 
a introdução dos interesses populares no discurso intelectual e a expansão da Universidade e de 
outras instituições de ensino por todo o pais. Além disso, a industrialização, especialmente no 
Sul, foi responsável pela disponibilidade de relativamente volumosos recursos a serem usados 

^"^F^òrnes^trcontexto que a Arqueologia acadêmica ou erudita foi criada sob a direção do 
humanista brasileiro Paulo Duarte. Graças à sua amizade com Paul Rivet, ^ 

l'Homme em Paris, França, e afinado com seu próprio esforço pelos direitos humanos no Brasil, 
“0000 a comissão de Pré-História da Universidade de São Paulo (USP) em 1952. Duart^ 
como um destacado intelectual brasileiro, foi capaz de redirecionar as características da rnaténa 
no Brasil Paroquial, racista, fora de sintonia, estas eram as características evidentes da 
Arqueologia brasileira na tradição de lhering e outros. Duarte nao era um diretor de rnuseu 
pretendendo ser um scholar. como era usualmente 0 caso antes e depois dele, mas ele era um 
intelectual e um ativista dos direitos humanos que lutou para introduzir princípios éticos na 
própria criação da Arqueologia como uma disciplina acadêmica. Duarte também agiu 
politicamente, para que a lei protegesse 0 patrimônio brasileiro; graças a seus esforços 0 
Congresso brasileiro elaborou um projeto de lei federal (3537/57, aprovado em 1961 corno Lei 
3924) protegendo bens pré-históricos (Duarte, 1958). Duarte estudou montes de conchas (1952; 
1955-1968; 1969) e também trabalhou para persuadir Joseph Emperaire e Annette Laming- 
Emoèraire (1975) a realizarem trabalho de campo no Brasil. A Arqueologia brasileira estava 
sendo conduzida para um novo importante conceito emprestado diretamente do humanismo 
francês: Deontologia. Infelizmente, a ética seria a primeira a sofrer com a dominação militar no 

país. 

f. O período militar e a constituição de um Gstablishment arqueológico (1964-1985) 

Em primeiro de abril de 1964, ocorreu um golpe militar e, como resultado, os militares 
estiveram no poder até 15 de março de 1985. Os mais de vinte anos soverno autontáno 
siqnificou que todo tipo de abusos contra os direitos humanos foram cometidos. De 1964 a 1968 
a repressão era freqüentemente relacionada com a supressão das liberdades formais^ Desde 
1968 os militares adotaram as mais violentas práticas, como expulsão, detenção sem 
iulqamentos. tortura, assassinatos. Na academia, estas manobras significaram censura primeiro 
e expulsão mais tarde. Lentamente, o processo de relaxamento da repressão veio desde o final 

dos anos 70 até 1985. . . , ^ 

Em termos da Arqueologia, os principais atores deste periodo foram dois americanos. O 

casal Clifford Evans e Betty Meggers (1947; 1954) estiveram na foz do Amazonas desde 1949 e 
produziram alguns papers antes de 1964. Entretanto, foi somente depois do golpe militar de abril 
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de 1964 que eles foram capazes de criar toda uma rede de apoios que poderia resultar no 
nrnnnT ''™^n\ es/aW/srimenf arqueológico. O projeto erudito^ de Arqueologia como 

seTfwetivns h ' p®'°® governantes, a principio de forma moderada^ Duarte e 

eus objetivos humanistas eram recusados no período de 1964 a 1969 com a mais sutil mas 
tiva arma: recursos financeiros (ou melhor, sua ausência). Os cortes nos orçamentos da 

Aroue^nntel,^"' Pnmeiro lugar as Ciências Humanas e Sociais. No caso da 

riPse^L? restrições orçamentárias significavam um poderoso meio de impedir seu 

desenvolvimento^ Esta estratégia branda foi alterada quando os militares começaram a usar a 
torça bruta para dominar o país e submeter os Intelectuais em geral. Um claro sinal da nova e 
violenta disposição das autoridades era o apoio oficiai aos esquadrões da morte, nos fins dos 
anos 60, apresentando os brasileiros a um novo e repugnante conceito, o de "pessoa 
desaparecida". A vida intelectual sofreu algumas mudanças radicais. Nas palavras de Octávio 
lanni (1978:220:239): 


"Para aqueles que controlaram o poder do Estado, desde o golpe de 1964, 
existia e existe [em 1978] uma necessidade de controlar, de marginalizar, de 
reprimir ou suprimir vozes discordantes. A política cultural no Brasil no 
período 1964-1978 divide os intelectuais em três categorias. Existe um 
produção intelectual encorajada ou protegida; isto é, a única oficial. Para os 
homens no poder, esta é a única produção legítima. Então, existe a produção 
supervisionada e tolerada. Finalmente, existe a proibida, a censurada." 

O establishment arqueológico criado pelos militares seguiu o curso da linha oficial, usando os 
termos de lanni. A Arqueologia brasileira estava novamente nas mãos de diretores de museus e 
outros funcionários burocráticos. Talvez o melhor (ou pior) exemplo se refira a Paulo Duarte. Ele 
foi expulso da Universidade em 1969 e somente agora, graças à publicação de documentos do 
Arquivo Paulo Duarte, guardado na Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), as razões 
por trás de sua perseguição começam a ficar claras (documentos inéditos em breve serão 
publicados pela Revista do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) da UNICAMP e 
pela Revista Brasileira de História). 

No período 1965-1971, Evans and Meggers (Smithsoninan tnstitution) organizaram o Projeto 
Nacional de Pesquisa Arqueológica (PRONAPA), reunindo o Museu Paraense Emílio Goeldi o 
Patrimônio Brasileiro (então chamado SPHAN. hoje IBPC) e a maior parte dos profissionais do 
Sul e do Nordeste. Além de treinar uma nova geração de pesquisadores de campo, os objetivos 
do PRONAPA Incluem levantamentos e testes por todo o país. Desde os anos 70, ocorreram a 
criação ou desenvolvimento dos seguintes centros arqueológicos (apenas os principais são 
mencionados aqui): 


1. Estado de São Paulo 


- Instituto de Pré-história. Fundado em 1952 por Paulo Duarte como Comissão de Pré- 

história. continuou ativo até 1989, quando tornou-se parte do novo Museu de 
Arqueologia e Etnologia (MAE-USP). Depois da expulsão de seu fundador, Paulo 
Duarte, em 1969, o Instituto permaneceu sem um diretor formal até 1977, 
havendo algumas tentativas de fechá-lo. Segundo Paulo de Blasis e S.C.M.’ 
Piedade (1991), desde 1952 até 1989, cerca de 100 papers foram produzidos 
direta ou indiretamente relacionados ao IPH, por cerca de 60 autores. 

- Museu Paulista. Até 1989, havia uma seção de Pré-História neste museu, ativa em 

escavações no Oeste do Estado. Esta seção juntou-se ao IPH para formar o novo 
MAE-USP. 

- Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São Paulo (MAE-USP). Nos 

anos 70, havia uma seção de Pré-História Brasileira. Desde 1989, tudo em 
Arqueologia pré-histórica dos museus da Universidade foi levado para o novo 
MAE-USP. 
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2, Outros Estados 

- Museu Paraense Emílio Goeidi (MPEG), Pará. 

- Núcleo de Estudos Arqueológicos (NEA), Universidade Federal de Pernambuco. 

- Museu Antropológico, Universidade Federal de Santa Catarina. 

- Universidade Estácio de Sá, Rio de Janeiro. 

- Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

- Instituto de Arqueologia Brasileira, Rio de Janeiro. 

- Museu de História Nacional, Universidade Federal de Minas Gerais. 

- Museu Nacional do Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

- Museu do Homem Americano, Piauí. 

- Museu Antropológico, Universidade Federal de Goiás. 

- Instituto Anchetiano de Pesquisas Arqueológicas, São Leopoldo, Rio Grande do Sul. 

Cursos de graduação em Arqueologia foram criados em algumas universidades, 
notadamente na Universidade de São Paulo e na Universidade Federai de Pernambuco. Em 
1980, 0 establishment arqueológico estava apto a organizar uma conservadora Sociedade para 
a Arqueologia Brasileira (SAB). André Prous (inédito) enfatizou recentemente que "a 'geração 
pioneira' fundou a Sociedade para a Arqueologia Brasileira e estabeleceu uma estrutura 
hierárquica que a habilita a controlar o desenvolvimento da Arqueologia no país". Os principais 
jornais criados desde os anos 60 eram; 

- Revista de Pré-história (publicada pelo IPH-USP até 1989). 

- Dédalo (publicado pelo MAE-USP até 1989). 

- Revista do Museu de Arqueologia e Etnologia (desde 1991). 

- Clio (publicada peia UFPE). 

- Pesquisa (publicada pelo Instituto Anchetiano de Pesquisas Arqueológicas, São 

Leopoldo, Rio Grande do Sul). 

- Revista do Museu Paulista (até 1989). 

- Arquivos do Museu de História Natural (UFMG). 

- Revista de Arqueologia (publicação do Centro Nacional de Pesquisas, CNPq). 

A preservação do patrimônio tem sido desenvolvida no Brasil desde muito tempo, mas foi 
somente nos anos 30 que foram promulgados projetos de lei com relação à proteção de 
monumentos e em 1937 foi criado o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN). Este órgão mudou seu nome algumas vezes (Secretaria do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional, Fundação Nacional Pró-Memória> e atualmente, sob o nome de Instituto 
Brasileiro do Patrimônio Cultura! (IBPC), existe um Departamento Nacional em Brasília e seções 
regionais em cada Estado do pais. O Escritório Nacional em Brasília é um órgão de controle 
burocrático e os escritórios regionais são usualmente dirigidos por pessoas politicamente 
indicadas, às vezes auxiliadas por arqueólogos, arquitetos e outros estudiosos, na maioria das 
vezes sub-remunerados e impossibilitados de fazer valer decisões técnicas. Oficialmente todos 
os escavadores brasileiros precisavam requerer uma autorização ao Escritório Regional do 
Patrimônio Brasileiro, mas a maior parte do trabalho de campo, mesmo aqueles empreendidos 
fora do staffóas universidades e museus, não foi registrado pelo Patrimônio Brasileiro. Isto se 
deve, além de outras razões, ao fato de que o caráter burocrático deste Escritório inibe os 
arqueólogos. Alguns Estados têm suas próprias fundações estaduais do Patrimônio, sendo 
provavelmente o mais importante o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 
Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo. Os escritórios estaduais e 
nacional do Patrimônio estão sob influência política direta e estão, portanto, sujeitos a 
transformações drásticas de tempos em tempos (normalmente, após a troca de governo). O 
IBPC, por exemplo, foi extinto em 1990 como resultado do novo governo Collor e reinstituído 
alguns meses depois. Eles produzem, de tempos em tempos, livros e jornais mas que, 
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infellzmente, são o mais das vezes usados como propaganda política (cf. Proteção e 
revitalização do patrimônio cultural no Brasil, publicado em 1980 pelo SPHAN). Jornais como a 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional não são publicados regularmente e 
livros de alguma utilidade são apenas raramente publicados (como Arantes, 1984). Mais 
recentemente algumas das maiores cidades, como São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre 
instituíram seus próprios serviços do Patrimônio, mas novameníe suas atividades estão muito 
dependentes de partidos e lealdades políticas. 

O estudioso espanhol José Alcina Franch (1983) publicou uma competente bibliografia sobre 
a Arqueologia das Américas até o início dos anos 80. Embora ele não tenha reunido todos os 
trabalhos desta área, sua bibliografia é, mesmo assim, uma boa amostra e nos habilita a 
comparar os dados de diferentes países. Alcina reuniu 7.610 títulos abrangentes, 221 dos quais 
de Arqueologia brasileira, divididos nos seguintes itens; 


Assunto 

(n° abs) 

(%) 

Brasil, em geral 

28 

12,6 

Montes de conchas 

42 

19,0 

Nordeste 

17 

7,6 

Bacia da Amazônia Ocidental 

9 

4,0 

Bacia Amazônica 

49 

22,1 

Costa Leste e Sul 

55 

24,8 

Oeste do país 

9 

4,0 

Sítios paleolíticos 

12 

5.4 

Total 

221 

100,0 


Se compararmos estes dados com aqueles descritos para a Argentina, por exemplo, 
ficaremos espantados pelo fato de que existem 429 títulos para um país muito menor e menos 
povoado e que no entanto produz seis vezes mais papers por milha quadrada e 8,4 vezes mais 
papers por habitante que o Brasil). Neste período, nenhum manual foi produzido e a esmagadora 
maioria de papers era ou relatórios de escavações ou levantamentos de áreas, freqüentemente 
na forma de dissertações de mestrados ou teses de doutorados. Estes trabalhos normalmente 
tratam de um único sítio ou ainda de uma única temporada de trabalho de campo. Os títulos 
destas dissertações são muitas vezes esclarecedores a este respeito: 

-Escavações arqueológicas no sítio de Corondo, temporada de 1978 
(Carvalho. 1984). 

- Resgate arqueológico na região de Tucurui (Costa, 1983). 

g. Tendências atuais (de 1985 para cá) 

"Eu conheço suficientemente a História para compreender que grandes crises se resolvem 
lentamente, e nós, pobres mortais, somente podemos nos orgulhar da nossa resignação". Estas 
palavras de Marc Bloch podem descrever os sentimentos entre os intelectuais brasileiros que 
sobreviveram à longa provação do regime militar (in Fink, 1991:54). Já nos fins dos anos 70, os 
cientistas sociais brasileiros estavam liberados para reintroduzir discussões livres na Academia e 
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como resultado, a História. Antropologia ou Sociologia tornaram-se cientificamente estruturadas 
no país e reconhecidas amplamente, com diversas escolas interpretativas ou tendências. Para a 
Arqueologia, ainda que isto tenha sido uma tarefa difícil por muitas razoes, não alterou o fato de 
que 0 establishment arqueológico, impermeável a mudanças, continuou a controlar recursos 
para trabalhos de campo. Waíter A. Neves (1988:205) enfatiza que "nem lei, nem determinação 
política, nem vontade governamental ou competência potencial pode sobrepor-se ao 
corporativismo acadêmico". Mesmo pesquisadores estrangeiros como Anna Rooseveit 
(1991:106-7) tiveram problemas para publicar suas descobertas e interpretações que 
contradissessem verdades estabelecidas. Outros, como Denis Vialou e Águeda Vilhena Vialou, 
ainda que autores de alguns papers sobre a Pré-História brasileira publicados na França, 
estiveram sujeitos a diferentes ataques dos patronos locais. 

Brasileiros continuam sendo vítimas de violações de direitos humanos, massacres pelas 
forças de segurança (Margolis, 1992) e pela atividade de esquadrões da morte (Rivera, 1992). 
Entretanto, a restauração do governo civil desde 1985 significou que a liberdade de expressão, 
pelo menos, era novamente possível. Foi possível desenvolver algumas abordagens não 
convencionais (cf. a quarta seção deste artigo) e a publicação de uma edição de Les Dossiers 
d'Archéologie (n° 169, março de 1992) confirma o testemunho do renovado florescer da 
Arqueologia brasileira. Além disso, o primeiro manual interpretativo em Arqueologia escrito por 
um brasileiro foi publicado em fins dos anos 80 (Funari, 1988) e Prous (1992) publicou uma 
longa (605 páginas) descrição das atividades arqueológicas no Brasil; papers de sumarização 
também têm sido publicados (e.g. Prous, 1987). 

3. Algumas questões-chave em pré-hstóría Brasileira 

Três matérias são particularmente paradigmáticas em termos da Pré-História brasileira e 
suas contradições; a antigüidade do homem na América do Sul; a abordagem ecológica e as 
culturas pré-históricas no Brasil; a arte rupestre. 

a. A antigüidade do homem na América do Sul 

Tradicionalmente, desde os anos 70, as mais antigas datas relatando a presença do homem 
na América do Sul não eram anteriores a uns poucos 10.000 anos AP (Sanders & Marino, 
1971:48). André Prous (1992:142) reconheceu, recentemente, que "todas referências a vestígios 
humanos datados de antes de 12.000 AP nas Américas continuam a ser desmentidas por muitos 
autores da América do Norte ou do Sul". Esta é a razão porque recentes propostas de 
arqueólogos brasileiros de que homens estavam no Brasil tão cedo quanto 50.000 AP ou mesmo 
300.000 AP devem ser mencionadas aqui. Niede Guidon (1992), escavando em São Raimundo 
Nonato, no Estado do Piauí, afirmou que "o abrigo tinha sido usado pelos homens pré-históricos 
desde no mínimo cinqüenta mil anos... [de modo que] a área arqueológica em torno de São 
Raimundo Nonato tinha sido ocupada por homens desde 60.000 AP (Guidon 1992:40-1). Guidon 
(1992:38) explica a ocupação humana na América do Sul como o resultado de viagens diretas 
pelo Oceano Pacífico, graças a movimentos migratórios messiânicos datados dos anos 70.000 
AP. Estes dados e esquemas explicativos são amplamente aceitos no Brasil, oficialmente nas 
reuniões SAB, e por diferentes autores como Manuela Carneiro da Cunha (1992:10-1) e Ulplano 
Toledo Bezerra de Meneses (1992:10-11). 

Maria da Conceição Beltrão, por sua parte, tem escavado em Central, no estado da Bahia, há 
muito tempo. Beltrão tem publicado muito, no Brasil e em outras partes (cf. Diliehay, Calderón, 
Politis & Beltrão 1992), sobre o primeiro assentamento da América do Sul. Já em 1987 Beltrão 
estabeleceu que: 

"Prevalecente entre especialistas da Pré-História nas Américas, uma rigidez ortodoxa 
limita a ocupação humana no nosso continente a 13.000 AP, a despeito de 
crescente evidência em contrário resultante dos achados arqueológicos. 
Descrevemos neste paper a ocupação, pelo homem pré-histórico, de cavernas 
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calcáreas onde foram encontrados um artefato de quartzita, artefatos de ossos de 
fauna extinta, e também fogueiras de acampamentos. A mandíbula de um tipo 
extinto de urso associada com as descobertas foi datada em 300.000 AP, usando 
um método absoluto confiável. A presença humana neste local é portanto 
indiscutível quanto à sua antigüidade" (Beltrão 1987:276). 

Beltrão datou camadas II e IV na Toca da Esperança pelo método urânio-tório, entre 204.000 
e 295.000 AP, Esta ocupação humana do Médio Pleisíoceno está em conexão com um 
assentamento humano na América do Sul (Beltrão, a sair). Beltrão (1988:17) propôs possíveis 
rotas migratórias diferentes para a América do Sul, incluindo uma "ponte gelada ligando África e 
América do Sul" datada de 300.000 AP. 

As propostas de Guidon e Beltrão, com a importância que têm, obrigariam uma 
reinterpretaçâo da Pré-História do mundo como um todo. Entretanto, suas datações e 
interpretações sobre os mais antigos assentamentos humanos da América do Sul são ainda 
largamente ignorados fora do país. Existe, portanto, um silêncio sobre as descobertas brasileiras 
(para usar sua terminologia) no discurso arqueológico internacional. Entretanto, existe também 
uma lacuna de diálogo entre estes estudiosos e os cientistas naturalistas que. estudando 
material genético, demonstraram que o assentamento humano da América do Sul chegou, 
necessariamente, pela América do Norte (Black, Pandey & Santos 1991:63). Não é necessário 
concordar ou discordar destas idéias mas, no fim das contas, será impossível evitar o diálogo 
entre os descobridores brasileiros e a erudição internacional (cf. Vialou & Vilhena Vialou 1992:9, 
defendendo uma abordagem moderada do assunto). 

b. A abordagem ecológica e as culturas pré-históricas no Brasil 

A teoria do determinismo ecológico proposta por Steward foi aceita como estratégia de 
pesquisa desde que os primeiros arqueólogos profissionais norte americanos chegaram à 
América Latina, muitas vezes ligados ao governo dos Estados Unidos e sua política externa, 
através do OSS (depois CIA) e do Departamento de Estado, de acordo com Anna Rooseveit 
(1991:106). Graças aos seus métodos de trabalho de campo e análise, a abordagem ecológica 
era difícil de se contestar. Além disso, no caso do Brasil, o establishment nascido dos 
ensinamentos de Meggers impediu a pesquisa independente e as interpretações discordantes, 
sendo o melhor exemplo desta abordagem ecológica tradicional o livro de Meggers (1971) sobre 
a Amazônia: homem e cultura num falso paraíso. De acordo com Meggers, o clima tropical foi 
responsável por uma suposta decadência progressiva dos traços andinos na bacia amazônica. 
Entretanto, diferentes autores, como Brochado (1980), Lathrap (1968:1970) e Rouse (1953), já 
nos anos 50, desafiavam a abordagem ecológica determinista. Donald Lathrap, Professor da 
Universidade de Illinois, era um arqueólogo inovador e tornou-se o maior proponente da 
prioridade cronológica e complexidade cultural na Pré-História amazônica, em oposição aos 
pontos de vista de Meggers e Evans. No entanto, foram bem sucedidos em excluir Lathrap e 
seus alunos de qualquer trabalho de campo na Amazônia graças ao uso de sua influência 
política (Rooseveit 1991:106). José Proenza Brochado foi aos Estados Unidos para estudar sob 
a supervisão de Lathrap e produziram ambos um extenso estudo da bacia amazônica. Eles 
desafiaram mais decididamente a abordagem ecológica determinista com as últimas evidências 
materiais e a hipótese de um primitivo povoamento inicial da Amazônia por bandos de 
pescadores sedentários e horticultores domésticos, cobrindo toda a distância entre a foz do 
Amazônia e o sopé oriental dos Andes, entre cerca 14.000 e 11.000 AC (Brochado & Lathrap 
1982:18). Mais recentemente Anna C. Rooseveit (1989; 1992) estudou a bacia amazônica e 
concluiu que: 

"Recente pesquisa arqueológica interdisciplinar na bacia revela uma longa 
seqüência de desenvolvimento pré-histórico, com crescimento populacional 
progressivo, significativa inovação cultural em certas áreas e, nos tempos 
pré-históricos tardios, o desenvolvimento de complexas sociedades 
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indígenas. A derrota destas sociedades ante os europeus no século 
dezessete, e a subseqüente dizimação e simplificação cultural dos refugiados 
do interior, está documentada pela pesquisa sobre o periodo da conquista 
(...) a teoria do determinismo ambiental teve sua origem no etnocentrismo a- 
histórico e em atitudes neocoloniais de antropólogos euro-americanos em 
relação aos trópicos mais que, primeiramente, na evidência ambiental 
histórica e arqueológica da Amazônia (...) Estas informações obrigam-nos a 
reinterpretar os dados sobre história ambiental, demografia humana, cultura 
material, economia e organização sócio-política na Amazônia. 
Especialmente, exigem ainda a consideração do impacto da expansão 
colonial sobre sociedades indígenas tradicionalmente tratadas pelos 
antropólogos como materialmente inalteradas pelo processo." (Rooseveit 
1991:133-4) 

Como a abordagem ecológica foi imposta no Brasil pelo PRONAPA, ela continua a dominar 
os poucos esquemas interpretativos propostos por arqueólogos brasileiros. Já é hora de novas 
evidências e interpretações desafiadoras, não apenas em relação à área da Bacia Amazônica 
mas para todo o resto do país, serem produzidas e debatidas (para ser remetido aos problemas 
teóricos, veja Lee, 1992). 

c. Arte rupestre 

Os estudos de arte rupestre representam um campo especial de pesquisa na Arqueologia 
brasileira por duas razões principais: a arte rupestre foi a única matéria estudada por muitos 
anos, 0 que permitiu o estabelecimento de um compreensível corpus de material arqueológico 
publicado. Ademais, e como uma consequência, foi possível propor classificações e definições 
de diferentes estilos e períodos no tempo. A despeito do grande número de descrições de 
artefatos arqueológicos de pedra e cerâmica, deveria ser enfatizado que apenas os estudos de 
arte rupestre estavam habilitados a completar um programa extensivo de publicação e 
classificação. Isto é suficiente para evidenciar a singularidade desta disciplina na Arqueologia 
brasileira. É muito natural que os estudos de arte rupestre desenvolvessem-se antes e fora da 
influência dos esquema do PRONAPA. Isto graças a Paulo Duarte, que trouxe ao Brasil a 
célebre estudiosa francesa de arte rupestre Annette Laming Emperaire, em diferentes períodos 
desde o começo dos anos 50 (cf. Laming & Emperaire 1968). Annette Laming Emperaire 
publicou no inicio dos anos 60 seu La signification de rart rupestre paléolithique (Laming 
Emperaire, 1962) e pode interpretar a arte rupestre não como uma referência direta a práticas 
comuns, mas como um discurso. Laming Emperaire e André Leroi-Gourhan, sob a influência do 
estruturalismo de Lévi-Strauss, interpretaram a arte rupestre como uma linguagem pictórica. A 
abordagem humanista de Laming Emperaire poderia significar um verdadeiro começo criativo 
para os estudos da arte rupestre brasileira. 

O governo militar no país prejudicaria o desenvolvimento dos estudos de arte rupestre pelos 
estudiosos brasileiros. Desde os anos 70, missões científicas francesas em São Paulo e Mato 
Grosso, dirigidas por Denis Vialou e Águeda Vilhena Vialou (1992), em Minas Gerais, por André 
Prous (1992:509-542), no Piauí por Niede Guidon (1989), Anne Marie Pessis (1984;1988) e 
Gabriela Martin (1989) no Nordeste, estavam prontas para concluir suas pesquisas. A principal 
realização dos estudos de arte rupestre brasileiros tinha sido indiscutivelmente o 
estabelecimento de uma extensiva coleção de desenhos. Entretanto, um destacado estudioso da 
matéria admitiu recentemente que "a interpretação dos desenhos, o campo analítico mais 
complexo, debatido em profundidade durante os anos 50, está abandonado atualmente" (Prous 
1992:511). É lamentável que o vigor interpretativo original de Annette Laming Emperaire não se 
tenha desenvolvido como nos últimos trinta anos. Uma vez mais, o peso do poder discricionário 
ainda recai sobre a academia. Apesar disso, a construção de um grande corpus de desenhos 
não deveria ser subestimada, tanto que eles podem seguramente servir a futuras gerações de 
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estudiosos interessados na sua interpretação para a melhor compreensão do simbolismo pré- 
histórico. 


4. Abordagens não convencionais na Arqueologia Brasileira 

Tem havido um recente desenvolvimento de duas matérias não convencionais: Arqueologia 
histórica e educação e crítica da cultura material. 

a. Arqueologia Histórica 

A Arqueologia Clássica foi a primeira Arqueologia não convencional a se desenvolver no 
Brasil, já durante o governo militar. É fácil compreender que, como os assuntos da Arqueologia 
brasileira estavam sendo controlados pelos detentores do poder, a Arqueologia Clássica estava 
destinada a atrair os arqueólogos críticos à Europa. Se "viver sem interrogações não é um modo 
de vida valoroso", de acordo com Sócrates, era então preferível estudar livremente assuntos 
europeus a conformar-se com assuntos, abordagens e instituições acríticos. Haiganuch Sarian 
estudou na escola francesa de Atenas no principio dos anos 60 e depois, retornando ao pais, 
pode acrescentar duas importantes características à Arqueologia brasileira: autores teóricos e 
um alto nível de saber. Sua erudição foi o maior esforço para manter a erudição humanista de 
Paulo Duarte desde os anos 70 para cá. Como a matéria era Arqueologia Clássica, o governo 
estava menos interessado. Entretanto, havia um decidido ataque do establishment à Arqueologia 
Clássica, que era considerada como algo estranho à cultura brasileira. Hoje é difícil entender 
como um Lexicon mitológico {Lexicon Iconographicum Mythologíae Classicae), por exemplo, 
editado por Haiganuch Sarian e outros, poderia ser considerado uma ameaça ao Brasil! Como 
resultado destas circunstâncias, o Brasil tornou-se um dos poucos países fora do eixo América 
do Norte-Europa Ocidental apto a formar arqueólogos clássicos, não apenas aprendendo, mas 
também ensinando e lecionando na Europa. 

No Brasil, a Arqueologia dos sítios históricos só poderia se desenvolver tardiamente. Isto vem 
ocorrendo com os trabalhos de campo em quilombos em Minas Gerais, de Carlos Magno 
Guimarães (Guimarães & Lanna 1980), com os sítios coloniais no Nordeste (Albuquerque, 1981), 
bem como mais detalhados estudos sobre a cultura material colonial (mas, neste caso, por 
historiadores da arte como Tirapeli, 1992). Trabalho de campo extensivo e publicações estão, 
por enquanto, restritos à pesquisa de Arno Álvarez Kern sobre as Missões Jesuítas no sul do 
país. Elas têm sido estudadas como assentamentos simultaneamente europeus e guaranis 
(Kern, 1988;1989); Kern foi o primeiro brasileiro a criar um "sítio-escola" para o treinamento de 
estudantes. No entanto, as atividades de Kern continuam a ser um fato isolado na Arqueologia 
histórica brasileira. É sintomático que enquanto a fórmula analítica de Stanley South tem sido 
caracterizada, nos EUA, como "uma espécie de coisificaçâo fora do campo de uma verdadeira 
pesquisa antropológica e que, de fato, reduz a Arqueologia histórica ao mais seco e impessoal 
tipo de história econômica" (Beaudry, Cook & Mrozowski 1991:152), uma pesquisadora de 
campo como Tânia Andrade Lima (ef alii 1989:84) continuava, no final dos anos 80, a propor 
este método como um meio de superação do nível descritivo da Arqueologia histórica! 

b. Educação e critica da cultura material 

Cultura material tem sido essencial como um meio de reforço da ideologia de identidade 
nacional no Brasil, seja em termos de educação formal, seja através de museus ou outras 
mostras de artefatos. No século XX e graças à crescente importância da elite do Estado de São 
Paulo no país como um todo, esta hegemonia foi estabelecida ideologicamente através da 
criação, nos anos 20, de uma mitologia específica: o Bandeirante. Maria Isaura Pereira de 
Queiroz (1992) estudou, recentemente, como a elite do estado de São Paulo compôs um novo 
conceito, o do bandeirante, como um tipo de homem da fronteira responsável pela criação do 
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Brasil no século XVI e por sua continuada manutenção através dos séculos. Os bandeirantes 
foram considerados como nossos "lares" (divindades tutelars romanas, Pereira de Queiroz 
1992:85) e como nossos bravos soldados conquistadores romanos. Esta mitologia, criada em 
conseqüência do poder hegemônico obtido peia elite do estado de São Paulo no início do século 
XX, tem sido. desde então, imposta ao resto do país. Pereira de Queiroz (1992:84:86) enfatiza 
que a mitologia do bandeirante aponta ao mesmo tempo para a inclusão de todos os habitantes 
do estado de São Paulo como bandeirantes e para a exclusão de toda a população do resto do 
país como "beneficiários protegidos" pela ação bandeirante. 

A mitologia do bandeirante foi imposta como uma ideologia de massas graças á manipulação 
da cultura material. Nos termos de uma educação escolar formal, os manuais publicados em 
São Paulo e usados em todo o país não apenas idealizaram estes heróis mas os apresentaram 
materialmente através de uma representação fictícia destes homens: suas vestimentas, armas e 
outras características materiais, imaginadas no século XX, eram. então, apresentadas como 
símbolos heróicos do século XVI (Davidoff 1982). Desde então, estudantes da escola primária 
são instados a desenhar estes artefatos e seus heróicos usuários, os bandeirantes. Além disso, o 
Museu Paulista, criado no final do século XIX para comemorar a Independência do país. foi 
completamente reformado por Afonso E. Taunay (1924-1950) entre 1917 e 1922, e transformado 
num Museu do Bandeirante, pretendendo a construção de uma nova identidade mitológica 
nacional, O Museu Paulista, desde então, não tem funcionado apenas diretamente, através da 
"romaria" (nas palavras de um seu diretor, Meneses, 1991:5) de crianças e da população 
comum, mas também através da reprodução do seu acervo de cultura material (estátuas e 
pinturas) em diferentes meios, de livros a cartões postais. 

Graças a simples professores bem como a educadores como Paulo Freire (1971), tem sido 
possível mudar esta ideologia pela introdução do mundo material das pessoas comuns nas salas 
de aula (Funari, 1991) e nos textos, e pela proposta de uma análise contra-discursiva da cultura 
material (museus e monumentos). A crítica de monumentos tem sido realizada não apenas no 
estado de São Paulo, mas também no resto do país. Arnaldo W. Doberstein (1992), por 
exemplo, produziu uma monografia sobre estatuária e ideologia, focalizando os monumentos 
públicos do início do século XX em Porto Alegre e suas pretensões de construção de identidade. 
No entanto, estratégias contra-discursivas relacionadas à cultura material têm sido feitas por 
historiadores, cientistas sociais, historiadores da arte, pedagogos, professores comuns e apenas 
marginalmente por arqueólogos. O que é muito natural, considerando que a Arqueologia 
brasileira e o establishment dos museus é impermeável a mudanças. Entretanto, como mais e 
mais pessoas debatem estes assuntos e desafiam os preconceitos elitistas dos atuais estudos e 
mostras de cultura material, os arqueólogos estão prontos a enfrentar o assunto. 

5. Tendências teóricas 

As tendências teóricas da Arqueologia brasileira dependeram, diretamente, da mudança 
completa da experiência política dos últimos quarenta anos mais ou menos. A abordagem 
histórica e humanista inicial, dos anos 50 ao período de 1964, sob a influência européia direta 
(cf. 0 caso das outras ciências sociais in Pereira de Queiroz 1989), foi subvertida pelo 
empiricismo imposto pela abordagem norte americana de Evans e Meggers, Seu determinismo 
ambiental (cf, 3,b, neste artigo) e ênfase no trabalho de campo empírico, entretanto, não 
produziria uma geração de deterministas ecológicos. Como o establishment arqueológico estava 
se colocando, no final dos anos 60 e nos anos 70, sob o governo militar e uma sociedade 
patronal, os arqueólogos brasileiros treinados para transformar-se em empiricistas e 
deterministas ecológicos não estavam interessados no cumprimento de seu papel como 
defensores de uma específica abordagem científica. Como não houve controle das suas 
atividades e poder, não podemos dizer que os arqueólogos brasileiros educados por Meggers, 
estavam prontos a ser reconhecidos, como um grupo, como respeitados empiricistas e 
deterministas fora do pais e pelos padrões internacionais. Trabalho de campo desarticulado, 
ausência de corpora e pobre classificação foram acompanhados pelo desenvolvimento de 
modelos ecológicos ultrapassados. 
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A restauração do governo civil em 1985 estava destinada a introduzir mudanças radicais 
neste quadro. Outra vez influências européias estavam na raiz de um novo soerguimento do 
interesse por teorias históricas e sociais aplicadas à Arqueologia e aos estudos de cultura 
material. Os primeiros dois papers sobre teoria arqueológica escritos por brasileiros foram 
produzidos nos últimos cinco anos (Funari 1989; Kern 1991). Uma nova geração de estudiosos 
está lendo regularmente autores tais como Binford, Courbin, Deetz, Gardin, Hodder. Shanks, 
Tiiley e Trigger. Ainda que o establishment arqueológico continue em sua trilha anti-teórica, 
jovens estudiosos estão, crescentemente, aventurando-se em interpretações teóricas e em áreas 
de pesquisa nunca antes exploradas. Um exemplo disto é a dissertação de mestrado de uma 
jovem arqueóloga, Leila Maria Serafim Pacheco (1992:5), "diretamente sob a influência da teoria 
arqueológica de língua inglesa produzida nos anos 80", em suas próprias palavras. Títulos em 
língua inglesa representam 58% de todos os trabalhos citados (36 em 62) e não há dúvidas que 
as assim chamadas abordagens pós-processuais que dominam as Arqueologias britânica e 
norte-americana estão se tornando cada vez mais populares no Brasil. Eduardo Góes Neves, um 
jovem arqueólogo do Museu de Etnologia e Arqueologia (MAE-USP) é um bom exemplo desta 
tendência teórica entre os especialistas da Pré-História brasileira, embora ainda exista uma 
preferência por abordagens e autores processuais, como Cari Moberg, James Deetz 
(principalmente, seus trabalhos de pré-historiador) e Lewis Binford (Neves 1989). Existe, 
também, um novo foco na leitura de cientistas sociais e historiadores. Arno Álvares Kern e 
Adriana Schmidt Dias publicaram recentemente um instigante artigo, "Anotações sobre a relação 
entre Arqueologia e História das sociedades antigas", tratando de quatro importantes matérias 
teóricas: cultura material como objeto; cultura material e Arqueologia; artefatos e história; 
Arqueologia e conhecimento de sociedades antigas. Neste paper, por exemplo, há um uso 
eclético de diferentes autores e abordagens, ao juntarem historiadores da Escola dos Annales 
(como Fernand Braudel e Marc Bioch), historiadores neopositivistas (como Paul Veyne), 
arqueólogos clássicos e tradicionais (como Renée Ginouves e Mortimer Wheeler) e alguns 
outros (Jean-Marie Pesez, Alexandr Mongait, Richard Bucaille). Neste caso, não há referências 
à Arqueologia pós-processual e embora o objetivo explícito do artigo seja enfatizar a necessária 
ligação entre Arqueologia e história, os autores concluem que a "Nova Arqueologia" 
(Arqueologia processual), a despeito de não especificados ataques ou obstáculos, representa um 

arejamento. ... 

Outra tendência teórica interessante no Brasil é o estudo da epistemologia do raciocinjo 
arqueológico. Haiganuch Sarian (1989) vem chamando a atenção para a interpretação 
arqueológica da cerâmica em termos tanto da análise prática quanto da metodológica. Deste 
modo, embora ainda exista, como foi mencionado anteriormente, uma prevalecente abordagem 
descritiva dos artefatos na Arqueologia brasileira, os estudos da cerâmica estão crescentemente 
influenciados por estudiosos teóricos. Norberto Luiz Guahnello (1989) representa, por seu lado, 
uma nova geração de estudiosos que, sob a influência de teóricos como Michael Rowlands e 
Andréa Carandini, entre outros, está debatendo tais questões, como a relação entre documentos 
escritos e cultura material e como a Arqueologia pode ser usada para estudar assuntos gerais 
como imperialismo e exploração, é importante acentuar, aqui, conferências destes jovens 
arqueólogos em algumas das mais influentes instituições acadêmicas cuja repercussão contribui 
para produzir uma nova geração de estudiosos preocupados com a teoria. As universidades de 
São Paulo (H. Sarian; N.L. Guarinello), Campinas (P.P.A. Funari) e Rio Grande do Sul (A.A. 
Kern) estão muito ativas na tarefa de promover o estudo de teoria e métodos arqueológicos e, 
como resultado, conferências acadêmicas, bastante raras há muito tempo, são cada vez mais 
populares, e a divulgação de comunicações estende-se não só a grandes cidades, como Rio de 
Janeiro, mas também a pequenos municípios como Taquara (Estado do Rio Grande do Sul) ou 
Assis (Estado de São Paulo). 
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6. Conclusão 

A Arqueologia vem se desenvolvendo no Brasil há muito tempo e sua história, aqui, 
dependeu muito das transformações da sociedade brasileira como um todo. O recente governo 
militar produziu um establishment arqueológico impermeável a mudanças e incapaz de se 
afirmar fora do país e face às outras Ciências Humanas no Brasil. Entretanto, recentes 
desenvolvimentos estão mudando este quadro e as enormes áreas abertas aos pesquisadores 
interessados numa redefinição da Arqueologia brasileira e dos estudos de cultura material 
oferecem oportunidades únicas para estudiosos ousados. Particularmente auspicioso é o fato de 
que uma nova geração de estudantes e especialistas está propensa a mudar: a leitura de 
trabalhos teóricos e interpretativos está forçando uma abordagem pluralista da Arqueologia. 
Felizmente, estes estudiosos não podem ser dispensados como grupos marginais uma vez que 
eles se constituem nos únicos arqueólogos habilitados a fazer face seja a seus colegas 
arqueólogos estrangeiros, seja a seus colegas das Ciências Humanas e Sociais no Brasil. Além 
disso, a Arqueologia está sendo praticada de forma erudita em diferentes instituições e há um 
crescente interesse numa abordagem crítica da cultura material. Os arqueólogos estão sendo 
chamados para trabalhar com grupos de direitos humanos em escavações dos restos mortais de 
pessoas "desaparecidas". Estão sendo necessários, também, na terrível tarefa de 
desmascaramento dos mitos criados ou mantidos através de exposições materiais. Têm sido 
particularmente ativos agora, quando existe um crescimento da retórica racista e discriminatória 
por parte de grupos extremistas. Quando existem ataques terroristas anti-semitas, existe 
também uma necessidade de atos de desagravo para a denúncia dos monumentos fascistas, 
como foi 0 caso, recentemente, em São Paulo. Quando há ataques contra os migrantes 
nordestinos no Sul, quando suas casas e monumentos são atacados, arqueólogos são 
responsáveis por uma análise crítica da cultura material (monumentos, museus) que leva 
pessoas a agir desta maneira. Nestes casos, justamente os media voltam-se para os 
arqueólogos, pedindo explicações e perguntando também por meios de se lutar contra a 
manipulação pelos discursos materiais. É neste contexto que a Arqueologia tem um importante 
papel a cumprir. 

É verdade que o establishment arqueológico continua evidentemente fechado à interferência 
externa, sendo ainda uma força dominante. A maior parte dos postos burocráticos estão 
ocupados por pessoas não apenas de perfil conservador, mas também de mente estreita e 
intelectualmente irrelevantes. Estas características das pessoas no poder arqueológico são suas 
melhores e piores armas na sua luta por permanecer no controle. Como o exemplo de outros 
países e de outras disciplinas, no Brasil, demonstra, estas são, entretanto, vantagens bastante 
frágeis. Como o tempo passa, a faixa etária desta geração no poder desde os anos 60 revela 
que mais cedo ou mais tarde os bem pensantes estudantes de hoje serão, um dia, bem 
sucedidos em inserir a Arqueologia brasileira nas ciências sociais e humanas brasileiras e no 
contexto arqueológico internacional. 
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